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 SECRETARIAS

 GOVERNO MUNICIPAL
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 DESPACHO DO SECRETÁRIO
6013.2017/0000881-9 - Sindicato dos Enfermeiros do 

Estado de São Paulo – SEESP - Pedido de afastamento de 
Ana Lucia Firmino - RF 752.736.5, para exercício de mandato 
sindical - À vista dos elementos de convicção constantes do 
presente processo, especialmente a documentação que o instrui 
e as manifestações ofertadas pela Secretaria Municipal de 
Gestão (3296905; 3310087 e 3310244), bem como diante da 
análise de SGM-AT (3496277), e no uso da competência que 
me foi atribuída pelo art. 4º da Lei 13.883/04, INDEFIRO O 
PEDIDO DE AFASTAMENTO da servidora ANA LUCIA FIRMINO, 
RF 752.736.5, eis que não atendidos os requisitos estabelecidos 
na Lei 13.883/04, regulamentada pelo Decreto 45.517/04, para 
exercício de mandato sindical junto ao Sindicato dos Enfermei-
ros do Estado de São Paulo - SEESP.

DESPACHO DA SUPERVISORA DE EXECUÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA E FINANÇAS/SGM/CAF/SGCO/SEOF

Nos termos no disposto no artigo 16, do Decreto 48.592 
de 08 de agosto de 2007, APROVO a prestação de contas do 
processo de Adiantamento 6011.2017/0000459-6 em nome 
de GUSTAVO GARCIA PIRES, referente ao período de 04 a 
05.07.2017, no valor de R$ 711,55.

 DESESTATIZAÇÃO E PARCERIAS
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 DESPACHO AUTORIZATÓRIO
1 - À vista dos elementos contidos no processo SEI Nº 

6071.2017/0000115-2, com fundamento no artigo 9º do De-
creto 40.384, de 03 de abril de 2001 e parecer ((MG))SMDP/AJ 
Nº 3865271, AUTORIZO a aceitação da doação de equipamen-
tos de informática oriundos dos Jogos Olímpicos e Paralímpicos 
do Rio de Janeiro, referentes a ETAPA-2, proposta pela CISCO 
System Inc., CNPJ 05.989.012/0001-04.

 SEGURANÇA URBANA
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 PORTARIA Nº 37, DE 20 DE JULHO DE 2017
JOSÉ ROBERTO RODRIGUES DE OLIVEIRA, Secretário 

Municipal de Segurança Urbana, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO a comemoração do 31º aniversário da 

Guarda Civil Metropolitana e a relevância que a prática des-
portiva desempenha na integração institucional e no bem-estar 
físico e mental dos servidores;

RESOLVE: 
Art. 1º - Fica aprovado o Regulamento dos jogos alusivos 

ao 31º aniversário da Guarda Civil Metropolitana 2017, na 
forma do Anexo Único desta Portaria.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA, aos 
20 de julho de 2017.

JOSÉ ROBERTO RODRIGUES DE OLIVEIRA, Secretário 
Municipal de Segurança Urbana.

ANEXO ÚNICO
Regulamento dos jogos alusivos ao 31º aniversário da 

Guarda Civil Metropolitana
Art. 1º - Este regulamento define:
I – o conceito dos jogos;
II – a Comissão Organizadora;
III – a Comissão Disciplinar;
IV – o Quadro de Arbitragem;
V – os critérios para inscrição dos atletas;
VI – as modalidades esportivas;
VII – os regulamentos específicos das modalidades 

esportivas;
VIII – o cronograma de jogos;
IX – os locais e horários das competições;
X – as formas de disputa e os critérios de pontuação;
XI – as disposições gerais.
Art. 2º - Os jogos alusivos ao 31º aniversário da GCM con-

sistem em competições esportivas organizadas pela instituição 
com a participação de seus integrantes ativos e por servidores 
subordinados diretamente a qualquer órgão da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana (COMDEC, Junta de Serviço 
Militar, Corregedoria, DML) e visam estimular a integração e 
a competição sadia dos servidores, fortalecendo os laços de 
amizade, camaradagem, saúde e bem estar.

Art. 3º - A Comissão Organizadora é o órgão responsável 
pela execução, fiscalização e interpretação do presente regu-
lamento e será nomeada pelo Subcomandante da GCM por 
ordem de serviço.

Art. 4º A Comissão Organizadora será composta por:
I - Presidente;
II - Vice-Presidente;
III - 1º Secretário;
IV - 2º Secretário.
Art. 5º - Além das competências instituídas pelo artigo 3º 

compete à Comissão Organizadora:
I – instituir formulário para efetivação das inscrições;
II – divulgar por meio da Assessoria de Comunicação da 

SMSU as datas para as inscrições dos atletas;

 GABINETE DO PREFEITO
JOÃO DORIA

 DECRETOS
 DECRETO Nº 57.792, DE 21 DE JULHO DE 2017

Regulamenta o artigo 7º da Lei nº 16.333, 
de 18 de dezembro de 2015, que instituiu 
o Conselho do Plano Municipal do Livro, 
Leitura, Literatura e Biblioteca.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º O artigo 7º da Lei nº 16.333, de 18 de dezembro 

de 2015, que instituiu o Conselho do Plano Municipal do Livro, 
Leitura, Literatura e Biblioteca, com a finalidade de realizar o 
acompanhamento do Plano Municipal do Livro, Leitura, Lite-
ratura e Biblioteca – PMLLLB, fica regulamentado nos termos 
deste decreto.

Art. 2º Ao Conselho do Plano Municipal do Livro, Leitura, 
Literatura e Biblioteca, órgão colegiado vinculado à Secretaria 
Municipal de Cultura, competirá:

I - acompanhar a execução do PMLLLB;
II - opinar sobre a formulação do orçamento necessário à 

implementação do PMLLLB;
III - promover discussões, articular demandas regionais e 

setoriais e buscar devolutivas a essas instâncias.
Parágrafo único. As competências do Conselho ficam restri-

tas ao estabelecido neste decreto.
Art. 3º O Conselho será composto por 14 (treze) membros, 

na seguinte conformidade:
I - 3 (três) representantes da Secretaria Municipal de Cultura;
II - 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de 

Educação;
III - 2 (dois) representantes da Câmara Municipal de São Paulo;
IV - 7 (sete) representantes da sociedade civil.
§ 1º Cada conselheiro contará com um suplente.
§ 2º Os titulares das Secretarias Municipais de Cultura e 

de Educação e o Presidente da Câmara Municipal indicarão os 
respectivos representantes.

§ 3º Os representantes da sociedade civil serão escolhidos 
pelo titular da Secretaria Municipal de Cultura dentre cidadãos 
residentes no Município de São Paulo que atuem nas áreas 
do livro, leitura, literatura e biblioteca, não podendo ocupar 
qualquer cargo ou função pública, seja eletivo ou em comissão.

§ 4º Os membros que comporão o Conselho serão desig-
nados mediante portaria do Secretário Municipal de Cultura.

§ 5º O mandato dos conselheiros será de 2 (dois) anos, 
permitida uma única recondução.

§ 6º Concluído o mandato, os conselheiros permanecerão 
no exercício de suas funções até a posse dos novos conselheiros.

Art. 4º A Presidência do Conselho será exercida por 1 (um) 
dos representantes da Secretaria Municipal de Cultura, e a 
Vice-Presidência será exercida pelo representante da Secretaria 
Municipal de Educação.

§ 1º Caberá ao Presidente do Conselho:
I - representar o Conselho perante autoridades, órgãos e 

entidades;
II - dirigir as atividades do Conselho;
III - convocar e presidir as reuniões ordinárias e extraordi-

nárias do Conselho;
IV - proferir o voto de desempate das decisões do Conselho, 

quando necessário;
V - dirigir-se a autoridades, órgãos e entidades para obter 

elementos necessários ao cumprimento das finalidades institu-
cionais do Conselho.

§ 2º O Presidente e o Vice-Presidente serão designados 
pelos titulares das Secretarias Municipais de Cultura e de 
Educação.

§ 3º O mandato do Presidente e do Vice-Presidente será de 
2 (dois) anos, permitida uma única recondução.

Art. 5º Poderão ser convidados a participar das reuniões do 
Conselho, com direito a voz, profissionais com notório saber em 
assuntos relacionados à finalidade do Conselho e representan-
tes de órgãos e entidades públicas e privadas, bem como outros 
técnicos, sempre que da pauta constarem assuntos relacionados 
à sua área de atuação.

Art. 6º O Regimento Interno do Conselho deverá ser apro-
vado por maioria absoluta dos conselheiros, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua posse.

§ 1º Eventuais propostas de alteração do Regimento In-
terno deverão ser dirigidas ao Presidente do Conselho, que as 
submeterá à decisão da maioria absoluta dos conselheiros, em 
reuniões convocadas para este fim.

Art. 7º As reuniões do Conselho ocorrerão com intervalo 
máximo de 180 (cento e oitenta) dias e período mínimo de 90 
(noventa) dias.

§ 1º As reuniões serão convocadas exclusivamente por seu 
Presidente e, em sua ausência, pelo titular da Pasta da Secreta-
ria Municipal de Cultura.

§ 2º As reuniões serão convocadas por meio de mensagem 
eletrônica (e-mail) a ser enviada para o endereço eletrônico 
fornecido pelo membro do colegiado por ocasião de sua posse, 
bem como por intermédio do sítio eletrônico da Secretaria Mu-
nicipal de Cultura no Portal da Prefeitura do Município de São 
Paulo na Internet, e instaladas mediante o quórum da maioria 
absoluta dos integrantes do Conselho.

Art. 8º As atribuições dos conselheiros serão consideradas ser-
viço público relevante, vedada sua remuneração a qualquer título.

Art. 9º O Conselho deverá garantir a transparência de seus 
atos, conferindo publicidade às suas ações por meio dos canais 
oficiais de comunicação e de plataforma virtual, inclusive com 
informativos atualizados que permitam o seu acesso direto 
pela sociedade.

Parágrafo único. As Secretarias Municipais de Cultura e de 
Educação divulgarão os extratos referentes às atividades reali-
zadas pelo Conselho em seus sítios eletrônicos no Portal da Pre-
feitura do Município de São Paulo na Internet ou no Boletim de 
Serviço Eletrônico, do Sistema Eletrônico de Informações – SEI.

Art. 10. As Secretarias Municipais de Cultura e de Educação 
disponibilizarão ao Conselho os recursos materiais, técnicos, 
administrativos e financeiros necessários ao seu funcionamento.

Art. 11. As despesas com a execução deste decreto correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário.

Art. 12. Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação, ficando expressamente revogado o Decreto nº 57.233, de 
19 de agosto de 2016.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de 
julho de 2017, 464º da fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, PREFEITO
ANDRE LUIZ POMPEIA STURM, Secretário Municipal de Cultura
ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Gover-

no Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de 

julho de 2017.

 PORTARIAS
 PORTARIA 204, DE 21 DE JULHO DE 2017
JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
Designar o senhor JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA CASTRO, 

RF 841.104.2, para, no período de 22 a 31 de julho de 2017, 
substituir o senhor FILIPE TOMAZELLI SABARÁ, RF 838.384.7, no 
cargo de Secretário Municipal, ref. SM, da Secretaria Municipal 
de Assistência e Desenvolvimento Social, em virtude de seu afas-
tamento para empreender viagem à cidade de Tel Aviv – Israel 
com a finalidade de participar do evento “Reality Adelante”.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de 
julho de 2017, 464º da fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, Prefeito

PORTARIA 205, DE 21 DE JULHO DE 2017
JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
RETIRRATIFICAR a Portaria 343-PREF, de 01 de setembro de 

2016, publicada no DOC de 02 de setembro de 2016, para fazer 
constar o que segue e não como constou:

1 – Designar para compor o Conselho Municipal de Acompa-
nhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação – Conselho do FUNDEB, os seguintes membros:

(...)
2 – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi-

cação, revogadas as disposições em contrário, em especial, as 
Portarias 6-PREF, de 06 de janeiro de 2015, 139-PREF, de 01 de 
abril de 2015 e 265-PREF, de 24 de junho de 2015.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de 
julho de 2017, 464º da fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, Prefeito

PORTARIA 206, DE 21 DE JULHO DE 2017
JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
1 – Atualizar a composição do Conselho Municipal de 

Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação – Conselho do FUNDEB, na seguinte 
conformidade:

I – PODER EXECUTIVO
Secretaria Municipal de Educação
Titular: RAFAEL SANDALO NERY PALHARES, RF 770.436.4
Titular: ANA BEATRIZ BIZZARRO TERRA, RF 771.269.3
Titular: MARTHA APARECIDA DOMINGUES, RF 551.194.1
Titular: MONICA CRISTINA BORGES DE CARVALHO, RF 

813.697.1
Suplente: MAYRA REGINA VIDAL, RF 807.762.2
Suplente: EDGAR ALVES DA SILVA, RF 623.874.2
Suplente: ELISABETE LIMA SIQUEIRA FIGUEIREDO, RF 

573.572.6
Suplente: PAULA SILVA LIMA FERREIRA, RF 813.752.8
II – PROFESSORES DAS UNIDADES EDUCACIONAIS DE 

EDUCAÇÃO BÁSICA
Titular: PRISCILA PITA (SINPEEM), RF 723.383.3
Titular: ANA MARIA DOS SANTOS (SEDIN), RF 730.294.1
Suplente: ANTONIO BRAGA (APROFEM), RF 318.161.8
Suplente: CÉLIA CORDEIRO DA COSTA (SINPEEM), RF 

572.331.1
III – DIRETORES DAS UNIDADES EDUCACIONAIS DE EDU-

CAÇÃO BÁSICA
Titular: CARLOS ROBERTO MEDEIROS CARDOSO (SINESP), 

RF 687.060.1
Titular: KEIKO KISHI LAZZERI (SINESP), RF 721.612.2
Suplente: KATIA CARVALHO FERREIRA (SINESP), RF 

680.950.2
Suplente: IARA MARQUES BERNARDES (SINESP), RF 

712.030.3
IV – SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DAS UNIDA-

DES EDUCACIONAIS DE EDUCAÇÃO BÁSICA
Titular: HÉRCULES RODRIGUES (APROFEM), RF 775.790.5
Titular: KÁTIA DOS SANTOS MOREIRA (SINDSEP), RF 

819.016.0
Suplente: ROGÉRIO ALVES DIAS (APROFEM), RF 627.708.0

Suplente: TATIANE DE ARAÚJO BRAGA (SINDSEP), RF 
757.583.1

V – PAIS DE ALUNOS MATRICULADOS NAS UNIDADES 
EDUCACIONAIS DE EDUCAÇÃO BÁSICA

Titular: FRANCISLAINE GOMES ROSA PERES, RG 
21.611.916-9

Titular: MARIA DE LOURDES BORGES SANTOS, RG 
16.289.339-5

Titular: KEZIA ADRIANA DE ARAÚJO ALVES, RG 22.568.217-5
Titular: ANDRÉ BERNARDINO DA CONCEIÇÃO, RG 

22.691.863-4
Suplente: CLAUDIONORA GONÇALVES DE LIMA CELESTE, 

RG 43.782.752-5
Suplente: JUCICLEIDE GONÇALVES DE OLIVEIRA, RG 

34.879.017-X
Suplente: LÚCIO TAIPA CALLE, RNE Y273131C
Suplente: ADRIANA GOMES GAMA DA SILVA, RG 

33.484.033-8
VI – ALUNOS MATRICULADOS NAS UNIDADES EDUCACIONAIS 

DE EDUCAÇÃO BÁSICA
Titular: ROZELI LIMA DE OLIVEIRA, RG 15.325.820-2
Titular; ADRIANA CARDOSO MARTINS, RG 42.913.445-9
Titular: JÚLIA NEGREIROS DE OLIVEIRA, RG 53.099.019-2
Titular: RAYANE SANTOS DINIZ, RG 52.865.020-8
Suplente: CARLOS EDUARDO MORAES, RG 24.553.570-6
Suplente: DAVID DA SILVA FERREIRA, RG 18.572.219-2
Suplente: BRUNA DAS VIRGENS FORTE, RG 54.858.311-0
Suplente: MAURÍCIO ALVES DE CASTRO JÚNIOR, RG 

53.294.955-9
VII – CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Titular: SUELI APARECIDA DE PAULA MONDINI, RF 

675.197.1
Suplente: LOURDES DE FÁTIMA PASCHOALETTO POSSANI, 

RF 622.978.6
VIII – CONSELHO TUTELAR DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Titular: SILVIA APARECIDA RODRIGUES CABRAL, RG 

35.816.272-5
Suplente: JUVENATO PAULO GOES, RG 7.649.669-7
2 – O mandato do Conselho em referência terminará em 1º 

de setembro de 2018.
3– Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publica-

ção, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de 

julho de 2017, 464º da fundação de São Paulo.
JOÃO DORIA, Prefeito

 DESPACHOS DO PREFEITO
 Of. 807/GAB/SMADS/2017 - Filipe Tomazelli Sabará – 

RF 838.384.7 - Pedido de afastamento para participar de 
evento internacional - I - Em face das informações constantes 
no presente, AUTORIZO, com fundamento no Decreto 
48.742/07, o afastamento do Senhor FILIPE TOMAZELLI 
SABARÁ – RF 838.384.7, Secretário Municipal de Assistência 
e Desenvolvimento Social, no período de 22 a 31 de julho de 
2017, para, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e vantagens 
do cargo que titulariza e sem ônus para a Municipalidade de 
São Paulo, empreender viagem à cidade de Tel Aviv - Israel, 
com a finalidade de participar do evento “Reality Adelante”, 
com foco no desenvolvimento de jovens lideranças ligadas aos 
desafios sociais na América Latina, conforme documentação 
retro encartada. - II - Destaco que o afastamento está 
autorizado sem quaisquer ônus relativos a diárias e passagens 
aéreas para a Municipalidade de São Paulo.

2017-0.038.275-2 - Instituto Paulista de Incentivo aos Es-
portes de Ação - IPIEA (adv. Luiz Ângelo Polli, OAB/SP 109.317) 
- Convênio 238/SEME/2014. Rejeição parcial de contas. Recurso 
hierárquico - À vista dos elementos contidos no presente pro-
cesso, em especial as manifestações de SEME.AJ (fls. 387/388) 
e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (fls. 390/393), as quais 
adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso 
interposto por INSTITUTO PAULISTA DE INCENTIVO AOS ES-
PORTES DE AÇÃO - IPIEA, mantendo-se, in totum, a decisão de 
rejeição parcial das contas do convênio 238/SEME/2014, visto 
autonomia entre as instâncias de controle interno e externo.

2004-1.013.669-3 - Miguel Rodrigues de Almeida - Pe-
dido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos 
elementos que instruem o presente processo, em especial as 
manifestações da PR-IT, às fls. 74, 75 e 77, do Assessor Técnico 
de SGM/AJ, às fls. 83/84, e da Assessoria Jurídica deste Gabinete 
às fls. 85/86, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PRO-
VIMENTO ao recurso interposto por MIGUEL RODRIGUES DE 
ALMEIDA, pois não foram preenchidos os requisitos fixados no 
artigo 1º da Lei 13.558/2003, relativo ao pedido regularização 
da edificação destinada aos usos comercial e prestação de servi-
ços, categorias de uso C1.1 e S1.1, situada na Estrada Dom João 
Nery, esquina com a Rua Dr. Oscar Egídio de Araújo, São Miguel 
Paulista, lote 26 da quadra G, contribuinte 134.153.0048-9. - 2. 
Declaro encerrada a instância administrativa.

2003-1.036.955-6 - José Valdomiro da Silva e José Ferrei-
ra Simões - Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. 
À vista dos elementos que instruem o presente processo, em 
especial a manifestação da Assessoria Técnica de SGM/AJ e 
da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como 
razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto 
por JOSÉ VALDOMIRO DA SILVA E JOSÉ FERREIRA SIMÕES, com 
fundamento no inciso II do iem 4.A.8 da Seção 4.A do Anexo 4 
do Decreto 32.329/92 combinado com o “caput” do artigo 25 
da Lei 13.558/03, relativo ao pedido de regularização de edifi-
cações (duas) destinadas ao uso residencial, categoria de uso R, 
localizadas na rua Padre Antônio de Gennaro, 154 e 160, vila 
Cristália, contribuinte: 119.168.0042-3. - 2. Declaro encerrada a 
instância administrativa.
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